“A PRAGA DA ESCRAVIDÃO”:  O ESCRAVO PAULO, VÍTIMA E RÉU  (-  COMARCA DO ITAJAHY 1885 -)

                                                                                          José Bento Rosa Da Silva
.

O jornal ‘A Regeneração’, do Desterro, no dia 5 de fevereiro de 1885, noticiou o crime do escravo Paulo, de propriedade de José Francisco Garcia da Camboriú, termo
 da Villa de Itajahy, da seguinte forma:

“ No dia 28 de janeiro findo em Camboriú, foi assassinada traiçoeira e barbaramente a digna esposa do Sr. José Francisco Garcia , importante  cidadão residente naquela Vila.

Foi autor do crime um escravo do Sr. Garcia, de nome Paulo, a quem    a  senhora ao levantar-se pelas 5 horas da manhã, passando pelo engenho  de farinha, onde o mesmo escravo se achava, chamara para fazer o fogo.  Seguindo furtivamente a vítima até o lugar onde tinha por hábito dirigir  se aquela hora, onde ali apoderou-se dela, dando-lhe duas cacetadas na  cabeça e varando-lhe por duas vezes as costas, depois de a ter sem sentidos, com um varão de chapéu de sol. Depois arrastou o facínora, o cadáver até uma fonte d’água distante 40 metros deixando-o ali mergulhado.  O Sr. Garcia, que havia ainda ficado deitado, na casa de residência, quando sua mulher levantou-se, só mais tarde foi conhecedor da grande desgraça de Era vítima.

Paulo foi preso e remetido para a cadeia de Itajahy onde contou os pormenores do crime. Lamentamos tão triste fato,conseqüência da praga da escravidão,
 e ao nosso amigo, que foi tão cruelmente ferido, o Sr. José Francisco Garcia damos nos sos  pêsames”
.

O referido jornal havia aderido à causa abolicionista, foi ele que, segundo Piazza,  deu origem ao Abolicionista, “ o máximo do abolicionismo catarinense: O Abolicionista, órgão literário e noticioso dos tipógrafos da Regeneração”
.

O compromisso com a causa abolicionista fica evidente na notícia que, apesar de fúnebre, servia como uma forma de persuadir a sociedade quanto aos males que a escravidão proporcionava a ela própria “(...) lamentamos tão triste fato, conseqüência da praga da escravidão(...)”. Esta estratégia era, de certa forma, utilizada pela literatura abolicionista, buscando  ‘sensibilizar’os senhores de escravos quanto o perigo de ter próximo à sua família o elemento escravo, que,  de uma hora para outra podia metamorfosear-se de bom escravo a inimigo figadal. Paul Veyne, ao investigar a escravidão no Império Romano, caracterizou a ambigüidade proporcionada por tal sistema. Neste sentido, havia grande semelhança do escravismo antigo com a escravidão colonial.Diz Veyne:

“Os romanos viviam num medo surdo dos escravos,como nossos contemporâneos que têm dobermanns. Pois o escravo, esse ser naturalmente inferior, é um familiar, que se ‘ama’e pune paternalmente e pelo qual cada um se faz obedecer e ‘amar’. Tanto que sua relação como o senhor é perigosa, pois, ambivalente: o amor de repente pode se transformar em ódio; os anais da criminologia moderna relatam vários casos de bruscos furores sanguinários por parte de criadas que até então apresentaram toda a aparência de dedicacão. A escravidão antiga é um tema para Jean Genet”
.

A literatura usou e abusou de tal ambigüidade . David Brookshaw investigou exaustivamente a literatura abolicionista, onde dentre outras, cita a obra de Joaquim Manoel de Macedo ‘As Vítimas –Algozes. A mensagem do autor, segundo Brookshaw é que:

“Os escravos eram uma segura ameaça a seus senhores e, acima de tudo, à família de seus senhores. Além do mais ,esta situação ameaçava tornar-se pior, uma vez que os escravos nascidos no Brasil, de acordo com Macedo, eram mais espertos e mais propensos à revolta do que os nascidos na África”
.

O substrato da literatura abolicionista e das notícias de jornais que apontavam para a ‘índole’perversa do escravo que a qualquer hora podia ‘trair’ seu senhor, advinha provavelmente do processo-crime, mais exatamente da denúncia da promotoria pública. No caso do escravo Paulo, a denúncia que o incriminava como autor do crime é emblemático. O promotor Manoel dos santos Lisboa, descreve o ato cometido por Paulo, com requinte de crueldade, e o tratamento dispensado pela vítima, ao réu, como o de  uma mãe. E mais, o ato criminoso de Paulo destruiu a harmonia existente no lar de um cidadão respeitado, do qual os vizinhos eram testemunhas. Ao concluir sua denúncia, o promotor sentencia:

“Paulo é um perverso! Tudo esqueceu só para dar expressão aos seus instintos de fera. À vista do exposto, vem a promotoria pública oferecer esta denúncia para ser o réu punido com as penas do artigo 1o. da Lei de 10 de junho de 1835”
.

A lei de 10 de junho de 1835, referia-se ao Estatuto Penal do Escravo. O artigo 1o. mandava aplicar a pena de morte aos  “ escravos ou escravas que matarem de qualquer maneira que seja, propinarem veneno, ferirem gravemente ou fizerem qualquer outra ofensa física a seus senhor, à sua mulher, a descendentes ou ascendentes que em sua companhia morarem, o administrador, feitor e as mulheres que com eles viverem”
.

O processo que iniciou em fevereiro de 1885, foi concluído em setembro do mesmo ano, com a seguinte condenação do Tribunal do Júri: “À vista da decisão do júri, condeno o réu a galés perpétua, grau médio do artigo 192 do Código Criminal na forma do artigo 45, 2o. parágrafo do mesmo código, comuto em prisão perpétua com trabalho e nas custas. Sala do júri de Itajaí, 30 de setembro de 1885”
.

Por que Paulo não foi condenado à morte? Devido a astúcia do seu defensor, Carlos Frederico Seara, que provou que Paulo, quando cometeu o crime, era menor de  21 anos idade , constituindo portanto em atenuante para o réu
. Quando cometeu o crime, Paulo tinha a idade de 19 anos. O mesmo havia nascido em 4 de novembro de 1866, filho de Joaquina, escrava de Thomás Francisco Garcia
.

As razões que teriam levado ao promotor a pedir o grau máximo ao réu, ou seja, a pena de morte, pode ter sido o exame de corpo de delito, que poderiam apontar as circunstâncias agravantes do crime. Mas o que dizia o exame de corpo de delito realizado pelos peritos não profissionais, José Florêncio da Silva e Antônio Machado da Silva, e testemunhado por Jesuíno Anastácio Pereria e Francisco Maximiano Pereira, todos moradores no distrito da Villa do Itajahy, no dia 28 de janeiro de 1885?

“(...) passaram os peritos a fazer os exames e investigações devidas e as que julgaram necessárias, colhidas as quais declararam as seguintes: Sendo da casa de moradia à fonte uma distância de  quarenta metros mais ou menos, encontrava-se um arrastado bem pronunciado de ter por ali passado de rastro um corpo, não deixando sinais de sangue e um toco de pau quase rente ao chão, encontrava-se fragmentos de fios do vestido do cadáver, mostrando assim, portanto, ter sido cometido assassinato perto da casa e arrastado o cadáver para a fonte onde se achava com a cabeça mergulhada, e que portanto respondem aos quesitos pela maneira seguinte:1.que houve com efeito a morte; 2o. fora assassinada; 3o.com um ferimento feito por instrumento contundente na fronte, fazendo saltar o olho esquerdo e mais dois ferimentos profundos nas costas, próximo às espáduas, feitos por um ferro fino, parecendo ser por um espeto de ferro(...)”
.

É desnecessário dizer que os depoimentos das testemunhas incriminaram o escravo Paulo, at’porque todos eram ‘homens de bem’inclusive o viúvo José Francisco Garcia, que tanto no inquérito policial, quanto no tribunal do júri confirmaram a versão contra  o réu, o escravo Paulo. Mas qual seria a motivação do escravo Paulo, para tão bárbaro crime , como evidenciou o exame de corpo de delito? A versão do escravo sobre as razões do crime não foi objeto da atenção de ninguém, tampouco dos abolicionistas de plantão, afinal, ele era um escravo; e a causa abolicionista, sobretudo dos literários, era um ‘negócio de  brancos’,  dentro da lei. Mas vejamos as razões do escravo, que nos faz pensar nas várias visões de liberdade que os cativos alimentavam, como bem frisou Sidney Chalhoub, ao investigar a escravidão na  cidade do Rio de Janeiro nas últimas décadas do século XIX
. Paulo, em seu depoimento, disse que matou sua senhora, justamente porque seu senhor lhe prometera a liberdade, caso ele cometesse o delito.As razões de tal proposta? Ciúmes. Ana Garcia suspeitava que seu marido estivesse de ‘caso amoroso’ com a nora Isabel Cândida de Jesus. Ouçamos o depoimento de Paulo:

“(...) Perguntado qual seu nome, idade, estado, filiação, naturalidade e profissão?

Respondeu chamar-se Paulo, 19 anos de idade, solteiro, filho da preta liberta Joaquina, natural desta paróquia, roceiro.

Perguntado como se tinha passado o fato alegado na portaria das folhas? 

Respondeu que pelas cinco horas da manhã, sendo chamado por  sua senhora para ascender o fogo e por água na chaleira a ferver para coar café, levantou-se e obedeceu  ao que lhe tinha sido ordenado; momentos depois levantou-se sua senhora e saiu para a rua, ele ficara conjecturando e premeditando o delito que tentava fazer, muniu-se de um cacete e um varão de chapéu de sol, foi ao encontro de sua senhora e encontrando-a em exercício corporal, deu-lhe uma cacetada deitando-a no chão em ato contínuo desfecha-lhe duas punhaladas nas costas, vendo que se achava morta com esse emprego, conduziu-a de rasto e depositava de cabeça mergulhada em uma fonte, ara assim induzir que a morte fora casual e não pudesse ficar imputado na dita morte..

Fito isso, voltou para casa, sentou-se ao pé do fogo e fingiu-se doente; nisto levantou-se também seu senhor, única pessoa que restava levantar-se e perguntou-lhe pela sua senhora, ao que ele respondeu que tinha saído para a rua, e que também lhe perguntara o que sentia, disse-lhe  que sofria dor de dentes.

Passados alguns minutos, ele mais seu senhor torciam cipós para fazer corda, e não aparecendo sua senhora, deu lugar a que seu senhor fosse em busca dela, já chamando pelo seu nome, dirigindo-se a casa dos filhos e por fim encontrou-a morta na fonte.

Perguntado se tinha algum motivo particular ou provas que atribuía a perpetração do crime, ou se era maltratado por sua senhora?

Respondeu que nada tinha que atribuía, senão a leviandade de sua cabeça, e que nunca tinha sido maltratado por sua senhora, ao contrário, era tratado como filho, tanto que no sábado, dia 25, sua senhora mandou ele interrogado e uma irmã sua de nome Rosa, visitar sua mãe, a preta liberta Joaquina e que só voltou no domingo por alta noite.

E como nada mais foi perguntado e nem respondido(...)”
.

Este depoimento foi feito a 28 de janeiro, no inquérito policial,  quando também foi inquirido José Francisco Garcia, o senhor de Paulo.No entanto, no Tribunal do Júri, realizado a 23 de março do mesmo ano, Paulo deu outra versão aos motivos que o levaram a matar do Ana Garcia. O que o teria feito mudar? Talvez o fato de seu senhor o haver deixado à própria sorte, uma vez que havia renunciado à propriedade do escravo?
Seja lá como for, a segunda versão de Paulo indiciava o seu senhor e parece-nos mais convincente:

“(...) Em seguida, no lugar já indicado, achando-se o réu Paulo, livre
ferros e sem constrangimento algum, pelo Juiz Municipal, o Dr.

João De Souza Marinho, lhe foi feito o interrogatório do seguinte

modo:

Perguntado qual o seu nome?

Respondeu chamar-se Paulo.

De onde é natural e onde reside e mora?

Respondeu ser natural de Camboriú, onde era residente.

Perguntado a quanto tempo ali residia e qual a sua profissão e meio

De vida?

Onde estava ao tempo em que se diz aconteceu o crime?

Respondeu que estava em casa de seu senhor no lugar Cedro.

Conhece as pessoas que juraram no processo? Há quanto tempo?

Respondeu que conhece a todos à muito tempo.

Tem algum motivo particular a que atribui a acusação?

Respondeu que não tem.

Tem fatos a alegar ou provas que justifiquem ou mostrem a sua ino_

cência?

Respondeu que não, e que apenas tem  a dizer que assassinou sua

senhora foi por mandado de seu senhor.

Perguntado porque razão seu senhor mandou assassinar sua

sua senhora?

Respondeu que por causa de ciúmes que tinha sua senhora com seu

senhor e Izabel, nora de seu senhor.

Perguntado se vivia amasiado com Izabel e se esta morava em casa

De seu senhor?

Respondeu que não sabe se seu senhor vivia amasiado com Izabel,

Mas que o viu muitas vezes conversar com ela nos caminhos, e que

Izabel morava distante da casa de seu senhor umas duzentas braças,

Mais ou menos.

Perguntado se seu senhor lhe fez alguma promessa para matar

Sua senhora?

Respondeu que seu senhor lhe prometeu a liberdade.

E mais não foi perguntado(...)”
.

                Interrogado, José Francisco Garcia, como era de se esperar, negou que tivesse caso amoroso com sua nora, e que jamais prometera liberdade ao escravo para que ele  desse fim na vida de sua esposa.Era a palavra de um ‘homem de bem’contra a de um escravo...

                Izabel também fora intimada para depor no mesmo mês de  maio, mas segundo um ofício expedido pelo seu marido, Francisco Garcia Sobrinho, ela estava impossibilitada de comparecer, por ter dado à luz à uma criança no dia 20 do mesmo mês. Seria a criança o motivo dos ciúmes de dona Ana, como havia dito o escravo Paulo?  

                  Em agosto, quando re-estabelecida, Izabel Cândida de  Jesus prestou seu depoimento, negando o que Paulo havia dito sobre ela e José Francisco Garcia:

“(...) Perguntada se seu sogro José Garcia alguma vez a pro_

curou para ter relações ilícitas e sua sogra disto sabia?

Respondeu que seu sogro nunca a procurou para tais fins, e

que pelo contrário, sempre a respeitou muito, assim como ela

a ele, , e que sua sogra não possuía suspeita de tal coisa,

porque sempre viveram em muita boa harmonia com ela,

trocando favores entre ela e sua sogra.

Perguntado ainda se não é exato que em uma ocasião seu

sogro, no caminho, procurou-a para fins libidinosos?

Respondeu que não, e nem nunca suspeitou que ele tivesse

tal intenção.

E como nada mais foi perguntado e nem respondido(...)” 

                  É importante frisar que a testemunha Maximiano Pereira Rodrigues, lavrador e morador em Camboriú, em seu depoimento confirmou que Paulo havia lhe confessado que matara sua senhora à pedido do seu senhor. Segundo Maximiano, Paulo lhe dissera o seguinte: “que é verdade que ele foi quem assassinou sua senhora, dando-lhe uma estocada com um ferro que se achava, precedente a uma cacetada em cima do olho, mas que isto o fez, foi porque seu senhor, José Garcia lhe pediu na véspera no roçado, que o fizesse, dizendo que sua senhora o maltratava muito a ele Garcia, por conta de ciúmes que tinha de Izabel, nora do mesmo Garcia, com o dito Garcia, e que foi ele mesmo, réu, que arrastou o cadáver para a fonte”
 .

                 Condenado, Paulo foi conduzido para o presídio do Desterro em  novembro do mesmo ano. Cumpriu cinco anos de prisão, pois em outubro de 1890, o governo provisório da República anistiava os julgados e condenados pela lei de 10 de junho de 1835.
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